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Tutela (provisória de urgência) antecipada
A espécie tutela de urgência se divide em duas subespécies: tutela de urgência cautelar e tutela de urgência antecipada (art. 294, parágrafo único).
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* Características
A tutela provisória pode ser concedida com base na urgência: antecipação de tutela e cautelar. 

Do ponto de vista formal, ambas são pleiteadas da mesma forma: ou durante o processo de conhecimento que já tramita (incidentalmente) ou mesmo antes de se debater o pedido principal (tutela de urgência antecedente). 

É possível, também, pedi-las junto com o pedido principal, na mesma petição inicial. Não se pede em processo apartado. 

Se a tutela de urgência for pleiteada de forma antecedente, há necessidade de se aditar a petição inicial, para se formular o pedido principal, sob pena de extinção.

Quando cabe a tutela de urgência?

Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 
Cabe prestação de caução?

§ 1º Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la. 
Pode haver audiência de justificação prévia?

Art. 300, § 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia. 
Qual o procedimento?

CAPÍTULO II

DO PROCEDIMENTO DA TUTELA ANTECIPADA REQUERIDA EM CARÁTER ANTECEDENTE (art. 303)

Procedimento da tutela antecipada antecedente
Art. 303.  Nos casos em que a urgência for contemporânea à propositura da ação, a petição inicial pode limitar-se ao requerimento da tutela antecipada e à indicação do pedido de tutela final, com a exposição da lide, do direito que se busca realizar e do perigo de dano ou do risco ao resultado útil do processo.
§ 1º Concedida a tutela antecipada a que se refere o caput deste artigo:
I - o autor deverá aditar a petição inicial, com a complementação de sua argumentação, a juntada de novos documentos e a confirmação do pedido de tutela final, em 15 (quinze) dias ou em outro prazo maior que o juiz fixar;
II - o réu será citado e intimado para a audiência de conciliação ou de mediação na forma do art. 334;
§ 2º Não realizado o aditamento a que se refere o inciso I do § 1º deste artigo, o processo será extinto sem resolução do mérito. (...)
§ 6º Caso entenda que não há elementos para a concessão de tutela antecipada, o órgão jurisdicional determinará a emenda da petição inicial em até 5 (cinco) dias, sob pena de ser indeferida e de o processo ser extinto sem resolução de mérito.
Art. 304.  A tutela antecipada, concedida nos termos do art. 303, torna-se estável se da decisão que a conceder não for interposto o respectivo recurso.
§ 1º No caso previsto no caput, o processo será extinto.
§ 2º Qualquer das partes poderá demandar a outra com o intuito de rever, reformar ou invalidar a tutela antecipada estabilizada nos termos do caput.
§ 3o A tutela antecipada conservará seus efeitos enquanto não revista, reformada ou invalidada por decisão de mérito proferida na ação de que trata o § 2o.
Qual recurso?
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TERCEIRA TURMA

Processo REsp 1.760.966-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, por unanimidade, julgado em 04/12/2018, Dle
07/12/2018

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Tema Pedido de tutela antecipada. Cardter antecedente. Arts. 303 e 304 do CPC/2015. Auséncia de

interposicdo de agravo de instrumento. Contestacdo apresentada pelo réu. Efetiva impugnacdo.
Estabilizag; &0 da tutela antecipada. Nao ocorréncia.

Destaque

A tutela antecipada, concedida nos termos do art. 303 do CPC/2015, torna-se estavel somente se ndo houver qualquer tipo de
impugnacéo pela parte contraria.
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PRIMEIRA TURMA

Processo REsp 1.797.365-RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, Rel. Acd. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, por
maioria, julgado em 03/10/2019, DJe 22/10/2019

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Tema Tutela antecipada concedida em carater antecedente. Estabilizag;do. N&o interposicdo de agravo de
instrumento. Precluséo. Apresentacdo de contestacgo. Irrelevancia.

Destaque

Apenas a Interposicdo de agravo de instrumento contra a decisdo antecipatéria dos efeitos da tutela requerida em carater antecedente &
que se revela capaz de impedir a estabilizac;&o, nos termos do disposto no art. 304 do Cédigo de Processo Civil.




Art. 304.  (...)

§ 4o Qualquer das partes poderá requerer o desarquivamento dos autos em que foi concedida a medida, para instruir a petição inicial da ação a que se refere o § 2o, prevento o juízo em que a tutela antecipada foi concedida.

§ 5o O direito de rever, reformar ou invalidar a tutela antecipada, previsto no § 2o deste artigo, extingue-se após 2 (dois) anos, contados da ciência da decisão que extinguiu o processo, nos termos do § 1o.
§ 6o A decisão que concede a tutela não fará coisa julgada, mas a estabilidade dos respectivos efeitos só será afastada por decisão que a revir, reformar ou invalidar, proferida em ação ajuizada por uma das partes, nos termos do § 2o deste artigo.
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